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Órgão Contratante: Conselho Regional de Economia – 2ª Região – CORECON-SP
Processo de Compra nº: 35/2026
Processo SEI nº: 141102.003717/2026-34
Objeto: Contratação de Apólice de Seguro D&O
UASG: 389404
Modalidade: Dispensa de Licitação
Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1. Objeto
Contratação de seguro de responsabilidade civil para administradores (Directors and Officers Liability
Insurance – D&O), destinado à proteção patrimonial dos conselheiros, diretores, dirigentes e demais
administradores do Conselho Regional de Economia - 2ª Região - CORECON-SP, em razão de
reclamações, processos judiciais, administrativos, arbitrais ou investigações decorrentes de atos de
gestão praticados no exercício regular de suas funções, conforme condições, coberturas, limites e
especificações estabelecidos neste Termo de Referência.

1.2. Justificativa da contratação
O exercício da função de direção e gestão no âmbito do Conselho Regional de Economia - 2ª Região -
CORECON-SP envolve a tomada de decisões administrativas, financeiras, regulatórias e institucionais
que podem sujeitar os administradores à responsabilização pessoal perante órgãos de controle,
entidades fiscalizadoras, terceiros interessados e demais instâncias administrativas ou judiciais.

Nesse contexto, os membros da Diretoria do CORECON-SP, ou seja, seus Conselheiros e Presidentes,
estão expostos a riscos inerentes ao exercício de suas atribuições legais e regimentais, especialmente
em decorrência de questionamentos relacionados a atos de gestão, decisões administrativas,
processos de contratação, execução orçamentária, fiscalização profissional, relações institucionais e
demais atividades desenvolvidas no cumprimento das finalidades do Conselho.

A contratação de seguro de responsabilidade civil para administradores (D&O) constitui importante
instrumento de governança e gestão de riscos, proporcionando proteção patrimonial aos gestores
contra perdas decorrentes de sua defesa em processos administrativos, judiciais ou arbitrais, bem
como contra eventuais condenações indenizatórias cobertas pela apólice, observados os limites e
exclusões contratualmente estabelecidos.

Além de resguardar os administradores no exercício regular de suas funções, a contratação contribui
para o fortalecimento da governança institucional, conferindo maior segurança à atuação dos agentes
responsáveis pela condução das atividades do Conselho e reduzindo potenciais impactos financeiros
decorrentes de litígios relacionados à gestão institucional.

A adoção desse tipo de cobertura é prática amplamente utilizada por entidades públicas, autarquias,
conselhos profissionais, organizações do terceiro setor e empresas privadas, constituindo mecanismo
reconhecido de mitigação de riscos associados à atividade de administração e tomada de decisão.

Termo de Referência PC 35/2026 Contratação de Apólice de Seguro D&O (0241547)         SEI 141102.003717/2026-34 / pg. 1



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importa destacar que o seguro D&O não possui a finalidade de eximir administradores de suas
responsabilidades legais, tampouco de amparar atos dolosos, fraudulentos ou praticados em
desconformidade com a legislação vigente, destinando-se exclusivamente à proteção relacionada ao
exercício legítimo e regular das funções de gestão.

Diante do exposto, a contratação mostra-se ferramenta fundamental para fortalecer a estrutura de
governança do Conselho Regional de Economia - 2ª Região - CORECON-SP, promover adequada
gestão de riscos e conferir maior segurança aos administradores no desempenho de suas atribuições,
em benefício da continuidade e eficiência das atividades institucionais.

2. BASE LEGAL E JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA.
2.1. Este Termo de Referência fundamenta-se no art. 75 da Lei 14.133/2021, que autoriza a
contratação direta quando presentes os requisitos de dispensa, em especial para aquisições/serviços
de valor até R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze
centavos) conforme disposto no Art. 75, inciso II e Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025.
2.2. Justificativa: Valor estimado inferior ao limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021.

3. CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
3.1. Tipo de aquisição: () Bens comuns (X) Serviços comuns () Outros (especificar:)
3.2. Modalidade: Contratação direta por dispensa de licitação em função do valor.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Especificações técnicas e quantitativas dos serviços
A contratação compreende a prestação de serviço de seguro de responsabilidade civil para
administradores (Directors and Officers Liability Insurance – D&O), destinado à proteção patrimonial
dos conselheiros, diretores, dirigentes e demais administradores do CORECON-SP.

A cobertura securitária deverá ser disponibilizada por meio de apólice emitida por seguradora
devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, observando as
condições, limites e coberturas previstos na proposta apresentada e na apólice contratada.

4.1.1. Coberturas mínimas

A apólice deverá contemplar, no mínimo:
a) cobertura para reclamações decorrentes de atos de gestão praticados pelos segurados no exercício
de suas funções institucionais;
b) cobertura de despesas de defesa em processos judiciais, administrativos, arbitrais ou
investigativos;
c) cobertura para custos relacionados à constituição de defesa técnica dos segurados;
d) cobertura para reclamações promovidas por terceiros, órgãos reguladores, fiscalizadores ou de
controle, observadas as condições da apólice;
e) cobertura para ex-administradores, por atos praticados no exercício de suas funções, observadas
as condições e limites estabelecidos pela seguradora;
f) demais coberturas inerentes ao seguro D&O tradicionalmente disponibilizadas pelo mercado
segurador.

4.1.2. Segurados
Serão considerados segurados os membros do plenário: Conselheiros Efetivos e Suplentes,
Presidentes, Vice-Presidentes e Gestores que exerçam funções de administração, direção e gestão
durante a vigência da apólice.

4.1.3. Emissão e disponibilização da apólice
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a) A apólice deverá ser emitida em nome do CORECON-SP;
b) A CONTRATADA deverá disponibilizar a apólice, certificado de seguro, condições gerais, condições
especiais e demais documentos pertinentes em formato eletrônico;
c) Toda alteração contratual que implique modificação das condições da cobertura deverá ser
formalmente comunicada à CONTRATANTE.

4.1.4. Atendimento e suporte
a) Disponibilização de canal de atendimento para esclarecimento de dúvidas relacionadas à cobertura
securitária;
b) Orientação quanto aos procedimentos de comunicação de sinistros e acionamento da apólice;
c) Atendimento por meio eletrônico (e-mail) e/ou telefônico durante o período de vigência contratual.

4.1.5. Exclusões
A cobertura observará as exclusões previstas na legislação aplicável e nas condições da apólice,
especialmente aquelas relacionadas a atos dolosos, fraudulentos, ilícitos ou praticados com má-fé
pelos segurados.

4.2. Prazo de execução
4.2.1. A cobertura securitária terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da emissão da
apólice.
4.2.2. A contratação poderá ser renovada, observadas as condições de mercado, a vantajosidade
para a Administração e as disposições da Lei nº 14.133/2021.

4.3. Local de execução
Os serviços serão prestados de forma remota, mediante emissão da apólice, disponibilização da
documentação contratual e atendimento à CONTRATANTE por meios eletrônicos e/ou telefônicos.

4.4. Condições de recebimento e avaliação dos serviços

4.4.1. O recebimento dos serviços ocorrerá mediante verificação do atendimento das condições
estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto:
a) à emissão da apólice conforme as condições contratadas;
b) à disponibilização dos documentos obrigatórios da contratação;
c) à observância das coberturas e limites previstos na proposta vencedora;
d) à regularidade da seguradora perante os órgãos competentes;
e) à prestação do suporte técnico e operacional durante a vigência da apólice.

4.4.2. Constatadas inconsistências, divergências ou descumprimento das condições contratadas, a
CONTRATADA deverá promover as correções necessárias, sem ônus adicional para a Administração.

4.4.3. O recebimento da apólice não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento integral das obrigações assumidas durante toda a vigência da cobertura securitária.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
5.1. O objeto da presente contratação caracteriza-se como prestação de serviços securitários,
consistentes na disponibilização de cobertura de seguro de responsabilidade civil para
administradores (Directors and Officers Liability Insurance – D&O), conforme especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
5.2. Os serviços objeto da contratação enquadram-se como serviços comuns, nos termos da Lei nº
14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio das especificações usuais de mercado e dos requisitos técnicos descritos neste
Termo de Referência.
5.3. A contratação compreende a emissão e manutenção de apólice de seguro destinada à proteção
patrimonial dos conselheiros, diretores, dirigentes e demais administradores do Conselho Regional de
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Economia - 2ª Região - CORECON-SP, em relação às reclamações decorrentes de atos de gestão
praticados no exercício regular de suas atribuições.
5.4. A prestação dos serviços será executada de forma contínua durante a vigência da apólice,
abrangendo a manutenção da cobertura securitária contratada, o atendimento às demandas
relacionadas à apólice e o suporte necessário para comunicação e acompanhamento de eventuais
sinistros, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

6. DA FORMA DE FORNECIMENTO

6.1. Condições gerais
6.1.1. A execução do objeto deverá observar integralmente as especificações, condições, requisitos e
demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência.
6.1.2. A CONTRATADA será responsável pela disponibilização de todos os recursos necessários à
adequada execução do objeto, suporte técnico-operacional e demais meios necessários ao
cumprimento das obrigações assumidas.
6.1.3. A execução deverá ocorrer de forma organizada, eficiente e em conformidade com as
necessidades do CORECON-SP, observados os critérios de qualidade e os prazos estabelecidos.
6.1.4. Quando aplicável, os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente
qualificados e com capacitação compatível com a natureza do objeto contratado.
6.1.5. A CONTRATADA deverá adotar todas as providências necessárias para assegurar a adequada
execução do objeto, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados por seus empregados,
prepostos ou terceiros eventualmente envolvidos na execução contratual.

6.2. Condições de qualidade e conformidade
6.2.1. O objeto deverá atender integralmente às especificações e aos requisitos estabelecidos neste
Termo de Referência.
6.2.2. Os produtos, serviços, materiais, documentos, informações ou demais entregas decorrentes da
contratação deverão ser disponibilizados de forma adequada, observando as condições estabelecidas
pela Entidade.

6.2.3. A Administração poderá acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, observando,
entre outros aspectos:
a) cumprimento dos prazos estabelecidos;
b) qualidade da execução do objeto;
c) conformidade com as especificações e condições previstas neste Termo de Referência;
d) atendimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
e) adequação do objeto às necessidades da CONTRATANTE.

6.2.4. Constatadas inconsistências, falhas, desconformidades ou inadequações na execução
contratual, a CONTRATADA deverá promover os ajustes, correções ou complementações necessárias,
sem ônus adicional para a Administração.

7. PROCEDIMENTO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. Tipo de seleção: Cotação de preços e pesquisa de mercado.
7.2. Critérios de avaliação: Menor preço.
7.3. Condições de habilitação: documentos de habilitação, CNPJ, Certidão conjunta negativa,
certificado de regularidade do FGTS – CRF, certidão negativa de débito estadual, certidão negativa de
débitos trabalhistas e certidão negativa de tributos mobiliários.

8. ORÇAMENTO ESTIMADO / PESQUISA DE PREÇOS
8.1. Valor estimado da contratação: R$ 25.300,00 (vinte e cinco mil e trezentos reais).
8.2. A estimativa de preços foi elaborada mediante pesquisa de mercado realizada junto a empresas
especializadas em apólices de seguro, considerando escopos de atuação e especificações técnicas
compatíveis com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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8.3. Foram analisadas propostas e/ou valores praticados no mercado, sendo adotada a média dos
preços obtidos como parâmetro para definição do valor estimado da contratação, em observância aos
princípios da economicidade e da razoabilidade.

9. VIGÊNCIA E PRAZO
O prazo de execução e entrega do objeto deverá observar o disposto no item 4.2 deste Termo de
Referência.

10. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. A execução contratual será acompanhada e avaliada pelo Fiscal do Contrato designado pelo
CORECON-SP, com base no cumprimento das condições, especificações, obrigações e demais
requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

10.2. Parâmetros mínimos de avaliação
10.2.1. Será verificado o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, observados os
requisitos técnicos e operacionais aplicáveis à contratação.
10.2.2. Será avaliada a qualidade dos serviços prestados, considerando sua adequação às
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.2.3. Será verificado o cumprimento dos prazos e demais condições previstas para a execução do
objeto.
10.2.4. Será verificada a conformidade da execução contratual com as disposições estabelecidas
neste Termo de Referência.

10.3. Aceitação dos serviços
10.3.1. Os serviços serão considerados satisfatórios quando executados em conformidade com as
condições, requisitos e especificações estabelecidos neste Termo de Referência.
10.3.2. O descumprimento das obrigações contratuais ou a identificação de falhas, inconsistências ou
desconformidades poderá ensejar a solicitação de ajustes, correções ou complementações pela
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e sanções cabíveis, nos termos
da legislação vigente.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar o objeto em conformidade com as especificações, condições e requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
11.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, observando os padrões
de qualidade e as disposições legais aplicáveis.
11.3. Disponibilizar os recursos necessários ao adequado cumprimento das obrigações assumidas,
incluindo pessoal, materiais, equipamentos, ferramentas e demais elementos eventualmente
necessários à execução contratual.
11.4. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
11.5. Promover, sem ônus adicional para o CORECON-SP, os ajustes, correções ou adequações
necessárias quando constatadas falhas, inconsistências ou desconformidades na execução do objeto.
11.6. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relacionados à execução contratual,
inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, operacionais e demais
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.
11.7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação.
11.8. Cumprir a legislação aplicável à execução do objeto, especialmente quanto às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias, ambientais, de proteção de dados e demais normas pertinentes.
11.9. Comunicar ao CORECON-SP qualquer fato ou ocorrência que possa comprometer a adequada
execução do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
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condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
12.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de servidor designado, observadas as
disposições legais e regulamentares aplicáveis.
12.3. Fornecer à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à adequada
execução do objeto, quando aplicável.
12.4. Receber e avaliar o objeto executado, verificando sua conformidade com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.
12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de
Referência, após a comprovação da execução do objeto e a apresentação da documentação exigida.
12.6. Comunicar à CONTRATADA eventuais irregularidades  identificadas na execução do objeto, para
que sejam adotadas as providências cabíveis.

13. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO FORNECIMENTO/GESTÃO DO CONTRATO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato será acompanhada e
fiscalizada por servidor designado pela Administração, que atuará como fiscal do contrato.
13.2. Responsável pela fiscalização/recebimento: Marcela Lee - Coordenadora da Secretaria da
Presidência.
13.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do objeto,
à CONTRATANTE é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente
ou por intermédio do fiscal designado, sem que isso reduza ou exclua a responsabilidade da
CONTRATADA.

13.4. Atribuições do fiscal do contrato
Durante a execução contratual, o fiscal tem como função:
a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
b) verificar a qualidade dos serviços prestados e o cumprimento das obrigações contratuais;
c) solicitar esclarecimentos, correções ou ajustes quando identificadas inconformidades;
d) registrar ocorrências relacionadas à execução contratual e adotar as providências cabíveis;
e) atestar a execução dos serviços para fins de liquidação e pagamento da despesa, observadas as
disposições contratuais e legais aplicáveis.

13.5. Recebimento dos serviços
13.5.1. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma única e imediata, mediante acompanhamento
e avaliação pelo fiscal designado, observadas as disposições previstas neste Termo de Referência.
13.5.2. O recebimento definitivo dos serviços ficará condicionado à verificação do cumprimento das
obrigações contratuais, da conformidade dos entregáveis apresentados e do atendimento satisfatório
das condições técnicas e operacionais estabelecidas neste instrumento.

14. DO PRAZO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e boleto
bancário pela CONTRATADA, após o ateste do fiscal responsável quanto à regular execução dos
serviços e ao cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
14.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada ao CORECON-SP, por meio do e-mail
secpresidencia@coreconsp.org.br, para fins de conferência, ateste e encaminhamento ao setor
financeiro competente.
14.3. O pagamento ficará condicionado à verificação da adequada execução dos serviços, observadas
as disposições previstas no item 10 deste Termo de Referência.
14.4. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA deverá ser o mesmo informado na
proposta comercial apresentada no processo de contratação.
14.5. O pagamento será efetuado na data acordada entre as partes, observados os trâmites
administrativos internos da CONTRATANTE e a regular apresentação da documentação fiscal
correspondente.
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Documento assinado eletronicamente por Julia Goggi de Lima , Assessora da Presidência, em
07/07/2026, às 17:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Julio Cesar Poloni de Goes , Gerente Executivo, em
07/07/2026, às 17:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Haroldo da Silva, Presidente, em 08/07/2026, às 18:13,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.cofecon.org/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0241547 e o
código CRC 7A53322C.
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15. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
As partes comprometem-se a atuar em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD), adotando medidas de segurança técnicas e administrativas para proteção
dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito da execução contratual.

16. SANÇÕES E PENALIDADES
A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na legislação aplicável, em caso de
atraso injustificado na entrega, inexecução total ou parcial do objeto, ou entrega de materiais em
desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A participação implica aceitação de todas as cláusulas.
17.2. O objeto não poderá ser transferido a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa
autorização da Administração, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela
execução do objeto e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.
17.3. A administração reserva-se o direito de revogar ou rescindir a contratação, sem ônus, se
houver interesse público, de acordo com a legislação vigente.

18. ENCAMINHAMENTO PARA A AUTORIDADE COMPETENTE
Em conformidade com a legislação aplicável, encaminhamos a presente requisição de compra à
autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais
providências cabíveis.

Júlia Goggi
Assessora da Presidência

Júlio Poloni
Gerente Executivo

19. RECEBIMENTO PELA AUTORIDADE COMPETENTE
São Paulo, data da assinatura digital.

Haroldo da Silva
Presidente do CORECON-SP
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